
 

 

o Certidão de casamento (atualizada – prazo máximo de 90 dias); 

o Escritura de Pacto Antenupcial e Certidão do Registro do Pacto (se houver); 

o Documentos dos cônjuges e eventual procurador: documento de identidade, CPF e 

qualificação completa; 

o Documentos dos Filhos (se houver): certidão de nascimento ou documento de 

identidade; 

o Documentos do Advogado: Carteira da OAB e qualificação completa;  

o Definição sobre a retomada do uso do nome de solteiro ou manutenção do nome 

de casado; 

o Definição sobre o pagamento ou não de pensão alimentícia; 

o Descrição da partilha dos bens (se houver); 

o Confirmação de não estar grávida ou não possui conhecimento; 

o Documentos de propriedade dos bens (se houver). 

→ imóveis urbanos:  Certidão de ônus expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis 

(original e atualizada – prazo máximo 30 dias); Carnê de IPTU do ano vigente; e Certidão 

de tributos municipais incidentes sobre imóveis. 

→ imóveis rurais: Certidão de ônus expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis 

(original e atualizada – prazo máximo 30 dias); CCIR – Certificado de Cadastro de Imóvel 

Rural expedido pelo INCRA e Certidão Negativa de Débitos de Imóvel Rural emitida pela 

Secretaria da Receita Federal ou cópia autenticada da declaração de ITR dos últimos 5 

(cinco) anos (DIAC, DIAT, recibo de entrega e DARFs). 

→ bens móveis: documentos de propriedade de veículos; extratos de ações e de contas 

bancárias; notas fiscais de bens e jóias; contrato social, balanço patrimonial e CNPJ de 

empresas (apresentar certidão atualizada do Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas – prazo máximo de 1 ano). 

É facultado às partes optar por partilhar os bens e resolver sobre a pensão alimentícia 

posteriormente. 

 

Em caso de partilha de bens na escritura, deve ser providenciado também o pagamento 

de eventuais impostos devidos. Quando houver transmissão de bem imóvel de um 

cônjuge a outro a título oneroso, incidirá o imposto municipal denominado ITBI sobre a 
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parte excedente à meação. Quando houver transmissão de bem móvel ou imóvel de um 

cônjuge a outro a título gratuito, incidirá o imposto estadual denominado ITCMD sobre a 

parte excedente à meação. 

 

 


